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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício GFD 132/2014, protocolado em 30/09/14, para a devida apreciação, proposta de alteração dos artigos 117 e 120 do Regimento da Instituição, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 25 de setembro de 2014, conforme extrato da Ata juntada aos autos (fls. 2.399 e 2.401).
1.2  APRECIAÇÃO
As informações sobre o Curso são as que seguem:

· o Parecer CEE nº 162/2008 Renovou o Reconhecimento do Curso pelo prazo de cinco anos.

· posteriormente, o Curso obteve conceito igual ou superior a 4 (quatro) no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes –ENADE de 2009, com resultado divulgado em 13/01/2011, tendo seu Reconhecimento Renovado pelos dispositivos da Portaria CEE/GP nº 294, de 06/07/2011.
· o atual Processo de Renovação do Reconhecimento do Curso encontra-se em tramitação neste órgão, com protocolo em 28/10/2014.

O Regimento em vigor foi aprovado pelo Parecer CEE nº 470/1999, sofrendo várias alterações posteriores, a última das quais aprovada pelo Parecer CEE nº 171/2011 (fls. 1.143 e 2.391). 

A proposta, em pauta, consiste na alteração dos artigos 117 e 120 do Regimento, justificada na Ata da reunião da Congregação, nos seguintes termos: 

A alteração regimental ora proposta faz-se necessária a fim de aprimorar o texto do Regimento Interno (artigo 120 – inciso II), onde consta que os recursos referentes às penalidades disciplinares impostas a membros do corpo discente devam ser encaminhados à Douta Congregação de cuja decisão ainda cabe recurso novamente ao Conselho Departamental (instância hierárquica inferior à Congregação). Esclareceu que na prática não há coerência em uma decisão da Congregação, na forma do artigo 117, retornar ao Conselho Departamental (de menor hierarquia) para apreciação do recurso correspondente.
A presente proposta, encaminhada em quadro comparativo, contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto, conforme disposto na Deliberação CEE nº 4/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais, em se tratando de alteração parcial, consiste (fls. 2.400):
	TEXTO VIGENTE
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 117 – A aplicação da penalidade disciplinar ao corpo discente, apurada a falta praticada, é de competência do Diretor:
I – após manifestação do Conselho Departamental, para os casos de advertência e suspensão;

II – após manifestação da Congregação, quando tratar-se de desligamento.
	Art. 117 – A aplicação da penalidade disciplinar a membro do Corpo Discente, apurada a falta praticada, é de competência do Diretor:
I – IDEM

II – após decisão da Congregação, ouvido o Conselho Departamental, quando se tratar de desligamento.

	Art. 120 – Dos atos que impuserem penas disciplinares caberá recurso, uma única vez: 

I – à Congregação quando se tratar de membro do Corpo Docente, salvo o disposto no § 4º do art. 112 deste Regimento;

II – ao Conselho Departamental quando se tratar de membro do Corpo Discente.

Parágrafo único – Os recursos serão interpostos pelo interessado, em petição fundamentada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação da decisão.
	Art. 120 – Dos atos que impuserem penas disciplinares caberá recurso, uma única vez: 

I – IDEM 

II – ao mesmo órgão prolator da decisão,. quando se tratar de penalidades aplicadas a membro do Corpo Discente.
Parágrafo único – IDEM


As alterações efetuadas nos artigos 117 e 120 do corpo do Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, resultam de adequações necessárias ao aprimoramento do Regime Disciplinar do Corpo Discente, nada impedindo, sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2015. 

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, as alterações propostas para o Regimento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. 
A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares das alterações do Regimento, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 28 de novembro de 2014.

a) Cons. Márcio Cardim
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Neide Cruz e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de dezembro de 2014.

a) Consª Rose Neubauer
Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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